MOÇÃO Nº 74, DE 2007

Em novembro de 2005 foi protocolado no CNE – Conselho Nacional de Educação um ofício em que o secretário da Secretaria de Educação Básica mo Ministério da Educação encaminhou documento sobre as “Diretrizes Curriculares das disciplinas de Sociologia e Filosofia no Ensino Médio”. Elaborado pela secretaria em colaboração com diversas entidades interessadas no assunto. 

O referido documento apresenta uma série de argumentos favoráveis à volta de Sociologia e Filosofia com tratamento de “disciplina”, divergindo basicamente do artigo 10 da Resolução 3/98 do Conselho Nacional de Educação, através de sua Câmara de Educação Básica, em que solicitavam às escolas garantir tratamento interdisciplinar e contextualizado, em suas propostas pedagógicas, para os conhecimentos de Sociologia e Filosofia, necessários ao exercício da cidadania, ponderando que a LDB não dá respaldo para um tratamento como disciplina.

Entretanto, os autores do documento protocolado pela SEB buscam na própria LDB um entendimento de que Filosofia e Sociologia podem ser tratadas como disciplinas da base comum nacional do currículo do ensino médio.

Ainda embasam a sua argumentação, defendendo o tratamento disciplinar para essas duas áreas do conhecimento universal, nos Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio-PCNEM e em outro documento oficial “Orientações Curriculares do Ensino Médio”, promovido pela SEB, em 2004. Em ambos, a discussão reconhece que se a legislação (LDB) faculta, o PCNEM toma a defesa de uma oficialização do tratamento da Filosofia e Sociologia como disciplinas, recomendando a presença obrigatória de profissionais dessas áreas no currículo do ensino médio.

Há, portanto, uma diretriz instaurada e que precisa ser iluminada para que as escolas garantam tratamentos inovadores e firmem-se no entendimento de que é obrigatório, ao final do ensino médio, que o educando demonstre, entre outros, o domínio do conhecimento de Filosofia e Sociologia necessário ao exercício da cidadania. Se a dúvida quanto a garantir esses conhecimentos persiste nas escolas, pela dificuldade que é dar o tratamento “interdisciplinar e contextualizado”, a alternativa mais interessante de garantia do cumprimento da diretriz é buscar o caráter obrigatório da presença das disciplinas Filosofia e Sociologia, com profissional no comando dos componentes curriculares assim desenhados. 

Enfim, seja por qualquer razão, que não cabe aqui e agora discutir, as escolas têm dificuldade em dar tratamento interdisciplinar e contextualizado, daí a necessidade de se garantir pela via disciplinar, também possível na autonomia concedida tanto pela LDB quanto pelas DCNs, a presença obrigatória da Sociologia e da Filosofia. 

É nessa direção que a maioria dos estados da federação brasileira caminhou, tomando para si a responsabilidade de garantir pela via disciplinar os conhecimentos de Filosofia e Sociologia, necessários ao exercício da cidadania. 

O Conselho Estadual de Educação de São Paulo, na contramão dessa escolha, aprovou recentemente parecer contrário apostando na autonomia das escolas, deixando da forma como está, a decisão para cada escola. Quem efetivamente conhece a realidade do ensino nas escolas estaduais apostaria na direção do parecer do CNE e da Resolução nº 4/06 desse mesmo conselho.

Resgatar os conhecimentos da Sociologia e da Filosofia, para além de resgatar disciplinas históricas na formação dos brasileiros, precocemente sacada dos currículos, reforça uma concepção necessária de formação de cidadãos mais críticos e reflexivos, capazes de unificar os fragmentos do currículo da sociedade pós-moderna que teima em desconhecer essas necessidades e apostar no indivíduo socialmente isolado. 

Não obstante a demanda histórica pela obrigatoriedade destas disciplinas no currículo das escolas do ensino médio e o posicionamento claro do Conselho Nacional de Educação, determinando através da citada resolução 04/06, sobejamente argumentada pelo parecer que a antecedeu, o Conselho Estadual de Educação de São Paulo, lamentavelmente ignora o teor da resolução e o avanço dos demais estados da federação na direção da referida resolução, emite parecer contrário e retarda esta medida necessária e saudável ao ensino médio público – e privado. 

Face ao exposto e considerando-se a importância do tema para as escolas estaduais, histórica reivindicação das entidades a respeito da inclusão obrigatória destas disciplinas no currículo das escolas de ensino médio, e considerando-se ainda que os demais estados da federação já tomaram providências para o cumprimento da Resolução CNE 04/06 , no uso das competências parlamentares, encaminho esta Moção para leitura, acatamento e aprovação dos nobres colegas deste Parlamento.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO repudia a omissão da Secretaria Estadual de Educação e do Conselho Estadual de Educação pelo não cumprimento imediato da Resolução 04/06, da Câmara de Educação Básica, do Conselho Nacional de Educação, que determina a inclusão das disciplinas de Sociologia e Filosofia no currículo das escolas de ensino médio, como já vem sendo feito na maioria dos estados brasileiros.

Sala das Sessões, em 31-8-2007.

a) Carlos Giannazi 

